
COUTINHO, 426043, médica especialista da Secretaria Municipal da Saúde, o despacho publicado 
através do presente processo, referente à averbação de tempo de contribuição de RGPS, acrescentando 
o período de 01/10/1993 a 30/11/1995 do empregador não identificado pelo INSS, e quanto ao total 
averbado que passa a ser de 3918 dias. 

Processo 009.001275.17.8  - MODIFICA, em 08/03/2018, em relação a EDISON RUI NUNES DA SILVA, 
76597, mecânico da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, a averbação de tempo de 
contribuição de Forças Armadas, publicada através do processo microfilmado 001.039987.89.2, quanto 
ao total de dias averbado que passa a ser de 360 dias, e não como constou. 

 

 

 
 

 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DA RECEITA MUNICIPAL 01/2018, D E 12 DE 
MARÇO DE 2018  

Dispõe sobre a aplicação, em âmbito municipal, 
das alterações ocorridas na Lei Complementar nº 
07, de 1973, pela Lei Complementar nº 809, de 
2016, em relação aos serviços de plano de saúde, 
administração de fundos, administração de 
consórcios e administração de cartões de crédito e 
débito. 

  
 O SUPERINTENDENTE DA RECEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições regulamentares,  
  

  
DETERMINA: 

  

Art. 1º  Esta Instrução Normativa dispõe sobre a aplicação, em âmbito municipal, das 
alterações ocorridas na Lei Complementar nº 07, de 1973, pela Lei Complementar nº 809, de 2016, em 
relação aos serviços de plano de saúde, administração de fundos, administração de consórcios e 
administração de cartões de crédito e débito.  

Art. 2º  O ISSQN dos serviços de plano de saúde, administração de fundos, 
administração de consórcios e administração de cartões de crédito e débito passou a ser devido, a partir 
de 1º de janeiro de 2018, no domicílio do tomador do serviço, conforme o art. 3º-A da Lei Complementar 
nº 07, de 1973.  

Art. 3º  Em relação aos serviços de planos de saúde, considera-se tomador do serviço:  

I – para os planos individuais ou familiares, o titular do plano, independentemente da 
quantidade de dependentes; 
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II – para o plano coletivo empresarial, cada estabelecimento da pessoa jurídica em 
relação aos empregados, funcionários e afins a ela vinculados, seja matriz ou filial, e independentemente 
da celebração de contrato de forma centralizada; 

III – para o plano coletivo por adesão, cada estabelecimento da pessoa jurídica em 
relação aos beneficiários a ela vinculados.  

Art. 4º   Em relação aos serviços de administração de fundos, considera-se tomador do 
serviço o cotista. 

Parágrafo único . Caso o cotista seja domiciliado no exterior, o ISS deve ser recolhido 
em Porto Alegre quando este for o domicílio da administradora de fundos.  

Art. 5º   Em relação aos serviços de administração de consórcios, considera-se tomador 
do serviço o consorciado. 

Parágrafo único . Caso o consorciado seja domiciliado no exterior, o ISS deve ser 
recolhido em Porto Alegre quando este for o domicílio da administradora de consórcios.  

Art. 6º  Estão abrangidos nos serviços de administração de cartões de crédito e débito 
todos os participantes do arranjo de pagamento de que trata o art. 6º da Lei federal nº 12.865, de 9 de 
outubro de 2013, tais como a bandeira, a credenciadora e o emissor, além de eventuais outros 
prestadores de serviço que se enquadrem no arranjo de pagamento, considerando-se tomadores: 

I – os portadores ou clientes, nos serviços prestados a eles pelas emissoras de cartão de 
crédito ou débito;  

II – os estabelecimentos credenciados, nos serviços prestados a eles pelas 
credenciadoras, emissoras, bandeiras e quaisquer outros participantes do arranjo de pagamento de 
cartão de crédito ou débito.   

§ 1º Considera-se portador e/ou cliente o titular, pessoa física ou jurídica, que contrata o 
cartão de crédito ou débito, assumindo a obrigação de pagamento em caráter principal, ainda que indique 
pessoas para possuírem cartões adicionais como seus dependentes. 

§ 2º Considera-se estabelecimento credenciado a pessoa física ou jurídica habilitada a 
aceitar cartões de crédito ou débito como meio de pagamento. 

 
Art. 7º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 1º de janeiro de 2018. 
  

Porto Alegre, 12 de março de 2018. 
 

TEDDY BIASSUSI , Superintendente da Receita Municipal. 
 
 

 
 

EXTRATO DE RESULTADO DE SINDICÂNCIA  

A Comissão de Sindicância da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Esporte, instaurada 
pela Portaria nº51 de 05/10/2017 e publicada no DOPA em 10/10/2017, para apurar os fatos descritos no 
processo administrativo eletrônico SEI nº 17.0.000073318-0 CONCLUI PELO SEU 
ARQUIVAMENTO/ENCERRAMENTO, por não termos como chegar a autoria dos FURTOS ocorridos em 
04 próprios municipais localizados em Porto Alegre (Equipe de Produção e Manutenção de 
Equipamentos – EPME, Ginásio Lupi Martins, Parque Ramiro Souto (Redenção) e Centro de 
Comunidade Vila Restinga – CECORES), todos administrados pela Diretoria Esportiva desta Pasta e 
homologado pela autoridade competente. 
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